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oÀrÀto

4ed/.st o de P/eço pd Ê aguisição de insttunerüas /,?us/bd/§ pôra reposrbâo e e'tecu9âo das àtlt'ldade§

aerenúes a Estofa i,tuniciwl leúel traryas, da FÜNDARI§ confurr»e condri6eç gtlà4f/dddes e eigérc/bs

estaóe/eodas neste lerrr,o de ÂeÊd/,c/a

n, u àa sÀss/ía ÀÚÀrro,

Na 30/07/2024 às 0B:30h (horiítio de Brdsilia)

"Er,iÉhro 
bF Jul at&Enla:

/?ê&o4 PÂÂço Ao4lE/V

/rrôDô àÊ ÀlsplrtÀ,.

4óeáo e ,tcôado

DD EFFà Ê nCIÀ 4F / Fpp nQArDÀ hÀ na S

Or /hr,s serâo OêSIIMDOS êlct ITSIVAUENIE A /V1C,QOê'/VPÊêS4S § ê íP,q§S4S Oê PêQUÊ/VO AORI§ -

Epp OU EQUIqARAD4§ O8S6R74/VDO O OaSpOSrc NO ART. 10, § 2o â4 {ê/ Â§DêR4l N" 14.13V2021

fderendo àpresertàr dec/aragâo - rnodelo no anexo VI).
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pnrÂMguuo

A Prefeitura Municipal de I'4uriaé, com sede na Avenida Maestro sansão, no 236, bairro Centro, Muriaé-MG,

inscrita no CNPJ sob o no u.947.581/0001-76, por meio do Pregoeiro LUCAS PAULO SABINO e sua Equipe

designada pelo Decreto no 12,4591202+ torna público- a, abertura do PROCESSO LICITATORIO No

OIjZOZC, na modalidade pRfCÃO elrrnÔUc6 No 030/2024 por Sistema de Registro de Preços, tipo

menor preço, com JULGAMENTO I4ENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei M.133/2021e suas alterações,

Lei complenrentar t23/2006 e suas alteraçôes, Lei Municipal no 5.44612017 e suas alterações, Decretos

Municipais no 12.040, L2.O4l, 12.042, 72.043 e !2.044 de 1610612023, Decretos l'4unicipais 12.333 e

12.335 de f)lrU2O23, aplicação subsidiária da InstruÉo Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro

de 2OZ2 e demais disposições aplicáveis, bem como os regulamentos pertinentes e pelas regras e
condições estabelecidas neste Edital.

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico ou
legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento,
entendimento e aceitaÉo de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua
aceitaÉo automática, integral e irretratável, motivo por que, após este ato, a AdministraÉo não tomará
conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou
ilegalidade do Edital.

oarn e rionÁnro DE INÍcIo DA sESSÃo: 30lo7l2024 às OShoras 30 minutos

FIIY DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTASi 3OlOl l2O24 às oShoras 29 minutos

nerenÊlCm DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal de Bolsa Nacional de Compras - BNC www.bnc,oÍo.br

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

JULGAI4ENTO: TIPO MENOR PREçO POR ITEM

APRESENÍAdO DA PROPOSTA: Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
proposta de preço, até a data e horário estabelecidos para início da sessão, quando, então, encerrar-se.
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

Eventuais informaçôes poderão s€r obtidas pêlo telefone: (32) 3696-3317 ou por email:
licitacao(Ômuriae.mo,oov.br,

Ánge soucrranre

/ Secretaria Municipal de AdministraÉo

Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:

ANEXO I -Termo de Referência ;

ANEXO II- Modelo de proposta ;
ANEXO III -Termo de Adesão - BNC;
ANEXO IV - Custo pela utilização do sistema;
ANEXO V - Modelo de Declaração Unincada;
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ANEXO VI - Modelo de Declaraso de condição de l4E ou EPP e cumprimento ao disposto no art 40, § 2o

DA LEI FEDERAL N' 14.133/2021.;

ANEXO VII - Minuta da Ata de Reglstro de Preços

1 . DO OBJETO

1.1-opresentePregãoEletrônicotemporobjetooRegistrodePreçoparaaquisisodeinstrumentos
musicais para reposiÉo e execução das atividades inerentes a Escola Municipal Leonel vargas, da

FUNDARTE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

t.2. A licÍtação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao Iicitante a participação em quantos itens forem de seu interesse'

2 - CONDICõES DE PARTICIPACÃO

NTTTMCÍPIO DE tr.ITTRLdE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
SETOR DE LICITAÇOES

2.1 - poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitação.

2.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.2.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;
2.2.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.2.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citaÉo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 e 140 da Lei no L4.L3312021
2.2.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidaÇão;
2.2.6 - O.ganizaçóes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo (Acórdão no

746l2014-TCU-Plenário).
NoTA ExPLIcATIvAi considerando que é ato discricionário da AdministraÉo diante da
avaliação dê conveniência e oportunidade no caso @ncreto; e considerando que existem no
mercado diversâs empresas com potencial técnico, proÍissional e operacional suficientê para
atênder satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente
a vedação de paÉicipação de empresas em'consórcio" no Pregão em tela.

2.3 -O instrumentô convocatório estará disponibilizado no endereço: www.muriae.mo.oov.br.
www.bnc.orq.br e também no site do PNCP:
httDs: / / pncp.oov.brlaoD /editais?o=&status= recebendo Drooosta&Daoina = 1,
2.3.1 A publicação deste edital de licitação obedecerá ao disposto na Lei 14.133/2021 e suas alterações
bem como às disposições contidas no Decreto Municipal no 12.04012073.

2.4 - As empresas e/ou representantes que obtiverem o nstrumento convocatório via se obrigam a

acompanhar as publicações no site da Prefeitura de Muriaé: www.muriae.mq.oov.br, com vista a
possíveis alterações e avisos.

3 - DA REPRESENTACÃO, DO CREDENCIAMENTO E DO ENOUADRAMENTO 'ME OU EPP"

3.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ao Portal BNC - Bolsa Nacional de Compras, até
no mínimo uma hora antes do horário flxado no edital para início da sessão, devendo assinalar em campo
próprio do sistema o tipo de enquadramento.
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4 - DO REGULAMENTO OPER4CIONAL DO CERTAME E CREDENCIAMEI{TO NO SISTEMA DE

LICITACOES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

.rfrl,.,Irrtq"

/*_\

3.2 - CADASTRÂMENTO:

a) o cadastramento do licitante na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento

pártiarl", de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes

ãip".mão. a" sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de compras

CTermo de Adesão" - ANEXO III);
à.t1 O termo de edesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para frns de cadastramento.

ú) ô .rrto de operacionalização e uso do sistema, flcará a cargo do Licitante participante do certame, que

págará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do Sistema eletrônico, o equivalente ao plano deflnido

p"É aol." Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de

tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNc - Bolsa Nacional de

Compras, Anexo III.
3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, que deseja usufruir dos benefícios de regularizaÉo

de documentação e /ou critério de desempate, além do preenchimento do item 07 da declaração constantê

no ÂlgIgJ deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,

verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime |4E/EPP no sistema, conforme o seu regime de

tributaÉo, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006 e alterações.

4.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio de no mínimo 01 (um) integrante da equipe
de apoio.

4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente
credenciado (sócio ou procurador através de instrumento de mandato), para representá-la junto ao portal
da Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os
demais atos e operações no site: www.bnc.org.br

4.3 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participaÉo direta à BNC - Bolsa
Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio
do sistema, pleno conhecimento, aceitaÉo e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

4.5 - A chave de identificação e a senha do operador poderá ser utilizada êm qualquer pregão eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitaÉo do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de
Compras.

4.6 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica à
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPACÃO:

4.8 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitado da senha pessoal e
intransfeível do representante credenciado (operador da empresa licitante) e subsequente
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encaminhamentodapropostadepreços,exclusivamentepormeiodosistemaeletrônico,observadosdata
e horário limite estabelecido'

4.g - caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

oreoãá. ficando responsávet petó ônus deconenie da perda de negócios diante da inobservância de

qr"i-rqr"|, mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10 - A proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como flrmes e verdadeiras SuaS propostas e SeUs lanCes, inclusive OS atOS praticados diretamênte

ã, pol- r., representante, excluída a responsabilidade do provedor do Sistema ou do ór9ão ou entidade

ároroto." da licitação poi eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

4.11 - eualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo

atendimento a fornecedores do Portal BNC através do telefone (42) 3026-4550 (WhatsCpp) ou pelo e-mail

contato@bnc.org.br
5 - DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA DE PRECOS

5.1 - O licitante interessado, após a divulgação deste Edital, encaminhará, exclusivamente por meio do

Sistema de Pregão Eletrônico, a proposta comercial, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.
5.1.1 - A empresa participante do certame não deve ser identificada. Decreto no 5.450/05 aÍt.24,
parágrafo 50.

à1 No campo Marca/Modelo/FabricaÉo: A marca indicada a fornecer NÃO poderá identificar a

empresa pafticipante, ou seja, se for marca da participante, deverá preencher no campo marca, a

expressão "PROPRIA".

NITNICÍ?IODE NTTIRL\E
iECnsranra DE ADMINIS TRAÇÀo
SETOR DE LICITAÇOES

5.2 - O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado,
vinculam a Contratada.

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto;
5.4.1. A empresa deverá apresentar declaração de que sua proposta econômica compÍeende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme determina art.63, §10 da
Lei 14.133. (Modelo no ANEXO v da dêclaracão uniÍicada. no oual deyerá ser apresentada iunto
com os documêntos de Habilitacão),
5.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÉo, sob alegaÉo
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

5.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
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,â

TI'
lat NTTIMCÍPIO DE TTTIRLA.E

irCnsraxra DE ADMINIS rnaçÃo
SETOR DE LICITAÇOES

,#*,.í*-- 1q;d
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necesúrios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execu6o contratual'

promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.g No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade coopárativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico'

ãrÊ.r.pr" os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a

usuiruir ào tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10 âo

30 do art. 40, da Lei n.o 14.133, de 2021.

6 - DO PREEí{CHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário;
6.1.2. Valor global;
6.1.3-MarcaeModelo

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento do'objeto' licitado.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessênta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicado no Termo de
Referênciâ.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalizaÇo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenaÇo dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento.

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTÂS E FORMULACÃO DE LANCE

7.1 - A abertura da presente licitaÉo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifrque o licitante.
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7,2.2-Adesclassiflcaçãoserásemprefundamentadaeregistradanosistema,comacompanhamentoem
tempo real por todos os participantes.

/.1.\ - e nào Oesctassinca@o da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e oS licitantes.

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1 - O tance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item e ou do lote.

- O pregoeiro poderá realizar o fracionamento dos itens que seguirão para etapa de lances levando em

considerãção o número total de itens presentes na licitação, a fim de garantir uma melhor dinâmica ao

certame, possibilitando que os licitantes consigam ofertar lances simultâneos em todos os itens.

7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
7.7.f - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto êm relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real), nos termos do art. 57, da Lêi 14,L33 clc drt,22, § Lo,
da Instrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de S€tembro de 2022.

7.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de Cjspula-:êbgI!9_qlgsIgCg:,
conforme Instrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro de 2022, que normatiza:

Att. 21. 
^b 

núo de disputd aóei'lo e Môa6, de gue {ratô o inciso I do
caput do art.2Z a et@ô oê erllb de /ôr,ces Íerd dtlra9âo de quinzs ojlxtltos.
§.lo êDce/rado o prazo ptevisto ro capr/ê o s/bfe/rÉ eacô.D/háôrá o atzso cê
Êcáaaeoúo /à/rerh dos /a/res o trànsír,niú o ren:úo de aN dez hinutos,
a/eàtorrá/DenÍe detenninado, a recepçâo de /arces será êuÍo/Dàt/baDÉDae
e/,cerÊ@.
§ ?o 4pó a etdpà cê goe tràta o § .lo, o s/§ôe/r,à àbiní à o@tfrrni@de @ta
grle o àutor d, oÊdô de valor l,ais ôF,ixo or./ ê /lÉ/br pe/certua/ oê c/esroDlo
e os ô(/toúes dts oÊdôs s{ióseguerbs corD ualores oo perceaft.ra/S ôte dea por
cerÍo sopedo/es ou inferiores êiga/e/a cor,ôm?e o crtéãb a@tàco, parsaa
ofeftar urn la?ce Íinal e fechado eD, aad càco /rri'rulos, gue serê s/g/oso ôte o
eDce/ràlDerto cêsle pràe.

§ 3o 4/, p/oced/rrerto oê goe tràfa o § 2q o licttanle po@fti opár pot hanter
o seu útlao /àDce dô eta@ aóerta ou @r ofeftar nelhor lance.

§ ío Àô àusércrâ de, no hínio.,o, tnós oÊrtns ôàs coDdliôss de gaie tratô o §
?o, os ôulores cÕs /I,e/ôores /arces soósegoeDtes tk olden de c/asdÊrcagéb,
ôtd o ?rôYho de três, poderâo oô/ecer ua /axe fiool e êcáado ea a& caco
A/i?t/tDs, goe será s/b/j/oso ôte o ercerà/rer,b do praza obsenado o d/§oosác
no§Jq
§ 50 ôrceràdos os pra?as estaóe/ec/@s Dos §§ ?o e ío, o s/§tea|, o reDará e
diwlgar.i os latlces @nfomÊ d/§oosúo r,o § 20 do a.t. 22.

7.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
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7.10 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seÍão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

7.11 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, oS lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo

dos atos realizados,

7.IZ - CasíJ a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o ór9ão

ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte

e quatro horas após a comunicaçáo do fato aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para divulgação

7.13 - O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PRECO POR ITEM, conforme deflnido neste

Edital e seus anexos.

7.14 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em casos de licitação de ampla competição, o pregoeiÍo adotará os seguintes critérios
(subitens 7.15 ao 7.19);

7.15 - Se houver itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparafo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.16 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 50lo (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradâs
empatadas com a primeira colocada.

7.17 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 50/o (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.19 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.20 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.21 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaÉo, de
maneira que ú poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
frnais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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7.22 - Ern caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei no L4.133, de 202f.
7.22. t- Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva,

aplicam-se os critérios de desempate de que trata o ilem 7.22.

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os

seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classiflcação;
il - avaliação do desempenho contratual previo dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
2023) Vioência
IV - desenvolvimento pelo licitante de progÍama de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

§ 10 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada
prefeÍência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que

este se localize;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187.
de 29 de dezembro de 2009.

§ 20 As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do
disposto no art. 44 da Lei ComDlementar no 123, de 14 de dezembro de 2006

7.23 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será soÍteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.24 -Encefiada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro ou a comissão de contratação,
quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da proposta classifrcada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto nos arts.33 e 34 da INSTRUSO
NORMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEIYBRO DE 2022, à compatibilidade do preço ou maior
desconto final em relaÇo ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.
7.24.1-Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação ao
licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante
homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse
da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência
ou no projeto básico.
7.24.2 O licitante vencedor terá o prazo de duas horas, prorrogável por igual perí,cdo, contado da
solicitação do pregoeiro ou da comissão de contrataÉo, quândo o substituir, no sistema, para o envio da
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado.
7.24.2.1-A prorrogaÉo de que trata o item 7.24.2, púerá ocorrer nas seguintes situações:
I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de contratação,
quando o substituir; ou
II - de oficio, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando
constatado que o prazo estabelecido não é suflciente para o envio dos documentos exigidos no edital para
a verificação de conformidade de que trata o caput.

7.25 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

g.1- Encerrada a etapa de negociaÉo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeú e à compatibilidade do preço em rela6o ao máximo estipulado para

conkataÇo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 30, 33 e 34 da INSTRUçAO

NORN4ATIVA SEGES/ME NO 73, DE 30 DE SETEIYBRO DE 2022.
g.1.1 Por sê tratar de um processo do qual a análise de aceitabilidade da proposta deve ser
feita por técnico competente e conhecêdor do objeto, encerrada a fase de negociação, o

prêgoêiro solicitará no prazo de 30 minutos, que os fornecedores detentorês das Propostas

"t"siiR""drs 
em primeiro lugar apresentem o CATÁLOGO/PROSPECTO/FOLDER dos

equipamentos licitados, para que os Professores da escola de música atestem a

comiatibilidade do objeto ofertado. com o objeto demandado. PORTANTO, a aceitabilidade dâ
proposta estará vinculada ao Parecer que será emitido pelos técnicos.
8.1.1.1 Para fins de acêitabilidade do objeto proPosto, será aceito produtos/bens com
margem de até 5olo (cinco por c€nto) no que se refere as medidas/descrição exigidas das

especificações contidas no TERMo DE REFERÊNCIA - descrição do objeto - desde que
atendam aos padrões de medidas mínimos/máximos contidos nas normas e órgãos de
controle que regulamentam o objeto.
8.1.1.2 Caso a compatibilidade com as especificaçôes demandadas do (s) produto (s) não atendam ao

edital o pregoeiro de contratação ou a comissão de contratação, poderá solicitar a desclassificaÇo do
licitante classificado em 10 lugar e analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verifica@o da (s) especiflcaçóes exigidas e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especiflcações constantes no Termo de Referência.
8.1.2 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.2-Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto dennido para a contrataÉo, o pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir,
poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
8.2.1 A negociaÉo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataÉo, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 20 do aÍÍ. 22 da INSTRUSO NORMATIVA
SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, or, em caso de propostas intermediárias empatadas,
serão utilizados os critérios de desempate definidos no ilem 7.22.
8.2.3 Concluída a negociação, se houver, o resultado será regiírado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contrataÉo.
8.2.4 Observado o prazo de que trata o ilem 7.24.2, o pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o
substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado apos a negociação.

8.3 - No caso de licitações em que o procedimento exija apresentaÉo de planilhas com indicaÇo dos
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores
readequados à proposta vencedora.

8.4- No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75olo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

8.5- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
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8.6-A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.8, so será considerada apos diligência do
pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.8 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.9- Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.10 - O pregoeiro ou a comissão de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o flm de negociar a obtenÉo de
melhor preço, vedada a negociaÉo em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1 - Tambem nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (se
houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, s€ for o caso.

8.12 - Encerrada_a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta de que trata o art.
29 da INSTRUçAO NORMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEIVIBRO DE 2022, o pregoeiro ou a
comissão de contratação, quando o substituir, verificará a documentação de habilitação do licitante
conforme disposições do item 9 do Edital.

g - oa xagttttlcÃo

9.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaÉo constam nos itens 9.4 a 9.8 deste Edital e
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
9.1.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaÉo serão solicitados ao fornecedor mais bem
classificado na fase de lances, que deverá anexá-los na plataforma de disputa, no prazo máximo de 02
(duas) horas, apos a solicitação a ser feita pelo pregoeiro ou pela Comissão de Contratação.
9.1.2- Os documentos de habilitação que contenham assinatura exigidos no edital deverão ser
encaminhados devidArhente ôssl/rôdos (Drefêrencialmentê assinado de forma eletr6nica ou
autenti€ada de forma dioital).
9.1.3 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos ofrciais de órgãos e entidades emissores de
certidóes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.2 Como condiÉo prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta
ou a futura contrataÉo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.brlsancoes/consulta? cadastro= 1%2C2); e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

n Tencta
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9.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992,

9.3.1 O artigo prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja socio majoritário.
9.3.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

respectivo Relatório.
9.3.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.3.1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
9.3.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.4 Habilitacão iurídica:
9.4.1 Empresário individual: inscrição no Regiíro Público de Empresas l"lercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
9.4-2 Microempreendedor Individual - MEI: Ceftificado da Condição de Microempreendedor Individual -
ccMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https://www.gov. brlempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.4.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ãto constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas lvlercantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
9.4.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.o 77, de \8 de março de 2020;
9.4.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.4.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;
9.4.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas luríCicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o Art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.4.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.5 Reoularidade fiscal. social e trabalhista:
9.5.1 Prova de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ)
9.5.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes lEstadual/Oistrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicíl'o ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
9.5.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentaçãô de Certidão Negativa de
Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
9.5.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, atraves da apresentaÉo de Certidão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
9.5.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
9.5.6 Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de certidão negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa.
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9.6 OualiÍicâção Econômico-Financeira'
9.6.1 - Balanço patrimonial e demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações
contábeis dos dois últimos exercícios sociais (sendo aceito àOZL e 2022 ou 2022 e 2023),
devidamente protocolado/registrado na Junta Comercial ou apresentado via SPED.

a) Destacã-se que a apresentação do balanço patrimonial é obrigatória, inclusive para as empresas ME/EPP

ou equiparadas, ficando dispensada de apresentação APENAS em licitações cujo objeto se trate de
fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, nos termos do art. 30 do
Decreto Federal no 8.538/2015.
b) As empresas criadas no mesmo exerchio flnanceiro da licitaÉo deverão atender a todas as exigências
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos
teÍmos do §1o do art. 65 da Lei 14.133/2021.
c) Comprovação da boa situação econômico-financeira da empresa mediante a aplicâção das seguintes
fórmulas e obtendo como resultado o valor de >= 1,0, sendo o RESULTADO MINIMO:
LG >= 1,0 / SG >= 1,0 / LC >= 1,0.

Esclarecimentos:
Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibitidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo
período.

Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos lí'quidos, também os permanentes.

Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. Para os três índices
colacionados (ILG, ISG e ILC), o resultado "> 1,00" (maior ou igual a um) é indispensável à comprovaÇo
da boa situaÉo financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc), melhor será
a condição da empresa.

Íf,toIces cOt!-fÁafls - Situação - ILG, ISG e ILC < (menor) que 1,00 a empresa é deficitária; 1,20 a 1,35
a empresa é equilibrada; (maior) que 1,35 a empresa é satisfatória.

A Administração tem que contratar com empresas que tenham possuem condições financeiras satisfatórias.

A principal forma de se aquilatar isso é através da análise dos balanços contábeis, com vistas a identificar a
cápacidade da empresa de arcar com o compromisso assumido de forma relativamente independente da
Administração Pública.

,#t*
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9.5.7 Prova de inexistência de débitos perante a Justiçã do Trabalho - mediante a apresentação de

ãeãOao r.teg"tira de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

conforme o êstabelecido na Lei Federal No 12.440 de 07 de julho de 2012'
g.5.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5.9 Em cumprimento do disposto no inciso »«III do art. 70 da Constituição Federal, declaração de que

não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a

,"nor"i dã dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatone anos; modelo da

DeclaraÉo UniÍicada (Anexo V)'
9.5.10 DeclaraÉo de quà cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do Inciso IV,

Art. 63, Lei no 14.133 de 2021; modelo da Declaração UniÍicada (Anexo v)'
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A lei tem o caminho de afastar as empresas que se mostram totalmente dependentes da Administração
para honrar os compromissos. Assim, a análise do Balanço Comercial deve demonstrar que a empresa tem
disponibilidade de caixa para honrar compromissos, ou no mínimo condições a curto prazo.

No caso do objeto licitado, em que a demanda por recursos é grande devido para a execuÉo do objeto, a
questão não é a empresa deter patrimônio suficiente para fazer frente à magnitude das obrigações assumi-
las, mas sim a capacidade de transformar esse patrimônio em numerário.

Diante de todo o exposto, conclui-se que os índices adotados neste edital retratam situaÉo financeira
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: ILG: maior ou igual a 1,00; e
ISG: maior ou igual a 1,00.

Portanto, tendo em vista o objeto licitado, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará
uma situação EqUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situaÉo DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

Os índices acima foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação
econômico-flnanceira dos licitantes. O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento
a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de
curto prazo. Indice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para
honrar suas obrigações.

De curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. O índice de Liqujdez
Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se
converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas tamtém de curto e de longo prazo.
Índice menor do que 1,OO demonstra que a em- presa não possui recursos financeiros suficientes para
pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa.

Os índices estabelecidos permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva,
foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em
patãmares mínimos aceitáveis. Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em
critérios objetivos o disposto no art. 37, )C(I, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de
empresas em situação EQUIUBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral
cumprimento do contrato.

Ademais, os Índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de
segurança na contratação.

O licitante que apresentar índice econômico menor do que o estabelecido poderá comprovar que possui
patrimônio hquido equivalente a 10o/o do valor estimado da contratação.

9.6.1.1 - Os documentos referidos no item 9.6.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.6.2 - Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

9,TDeclarações

9.7.1-Declaração UniÍicada contendo:
a) Atendimento às Leis Municipais nos 5.44612Q77 e 5.52412017;
b) Declaração de Inidoneidade;
c) Declaração de Habilitação;
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Declaração de cumprimento do Disposto no Inciso uI do art.70, da constituição da República

Federativa do Brasil. Declaração De Não Utilização De Mão De obra Infantil;

Declaração de Respon*rbilidade;
Oectaraóao de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contrataÉo pelos

motivo; dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica tvlunicipal e no Art. 90, da Lei Federal no t4.13312021;

Declaração de ME/EPB acrescida do comprovante de enquadramento que poderá ser realizado das

seguintes formas:
a. Quando a empresê for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo Simples

obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; ou

b. Quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento

expedido através da junta comercial (Certidão Simplificada de Micro Empresa).

,8+o
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d)

e)
f)

e)

oo e for contid

comolementar no 123/2006 e suas alteracões (Arts. 43,44 e 45).
h) Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noTmas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme determina art. 62, §3o da Lei 14.133/2021.

i) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do §1o do art, 63, da Lei

L4 .133 1202t .

9.7.2 - Declâração de Condição de ME ou EPP ê @mprimento ao disposto no art. 40, § 2o DA
LEI FEDERAL N" 14.133/2021. (ANEXO VI)

9.8 Habilitação complementar
9.8.1 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo sob as condições do Art. 64 da Lei no 14.133 de 2021 e seus
incisos;
9"8.2 Fica garantido o tratamento diferenciado às microempresas - ME, e empresas de pequeno porte -
EPP, nos termos da LCt2312006.

9.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.10 Crso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiflcado como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularizaÉo. O prazo poderá s€r prorrogado por igual perícdo, a

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de p€queno porte ou sociedade cooperativa com alguma restriÉo na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exjgidos, o Pregoeiro ou Comissão
de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma,

9.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
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9.14 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate flcto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

9.15 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, flcará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,

além da aplicaÉo das sanções cablveis.

9.16 Não havendo a comprovação cumulativa dos requi§tos de habilitaÉo, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suflciente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.

9.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.
9.17.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações de atualizações fiscais para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
9.17.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

9.18 Na hipotese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação
dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
por meio do sistema, no p-azo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação,

9.19 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentaÉo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

9.21 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da fllial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.22 Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

9.23 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentálos em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.24 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificafro, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

9.25- As certidões exigidas que não contiverem expresso o prazo de validade, não poderão ter data
anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas.

ARêG4b §{êIÂd/VlCO tvo üA/20:9

9.20 Não s€rão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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9.26 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

I0.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)

horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo ticitante ou seu
representante legal.
10.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para flns de
pagamento.

10.2 - A proposta flnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicaSo de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como seguros, responsabilidades e
demais informações, vinculam a proponente.

10.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei no 14.133/2021).
10.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

10.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condiÉo que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassiflcação.

10.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11 - DOS RECURSOS

11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer licitante poderá, durante o
prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 minutos, de forma imediata aús o término do
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar
sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor, observando o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021.

11.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no
prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 10 do art. 17 da Lei no 14.133,
de 202L, da ata de julgamento.

11.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.4 Os demais licitantes flcarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de
três dias úteis, contado da data de intimaÉo pess@l ou de divulgação da interposição do recurso.

11.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no pÍazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

11.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetilveis de aproveitamento

12 - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

12.1- O pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no julgamento das
propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo{hes
eficácia para fins de classiflcação, observado o disposto no art. 55 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de
1999.

12.2- A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaÉo e classificação, nos
termos do §1o do art.64 da Lei 14.1331202t.

12.3- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que tratam os itens 12.1 e 12.2, o seu reinício somente poderá oconer mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

13 - DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei no 14.133, de 2021.

re - oa oomcÃo oncluerrÁnn

14.1 - O desembolso se fará mediante a rúbrica da Dotação Orçamentária:

02.03.00-4490.52. 00-04.122.0007-2.02t 2.706.00

ts - ol eaunnl ol exrcucÂo

15.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente licitação

16 - DA ATA DE REGISTROS DE PRECOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitônte mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

16.2. A assinatura do presente documento será preferencialmente digital, podendo tamtÉm a empresa
convocada comparecer perante ao setor de Licitação PREFErTRA Of UUnfeÉ - Avenida Maestro Sansão,
no 236, 30 andar, bairro Centro, Muriaé-MG, para a assinatura da Ata de Registro de Preços.
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tO.z.t - É permitida a identifica$o e assinatura digital por pessoa fÍsica ou jurídica em meio eletrônico,

mediante certiflcado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

16.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaÉo do licitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiçóes.

16.4 O preço registrado, com a indicaÉo dos fornecedores, será divulgado no PNCP e no Diário Oficial do

Município e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de p.eços.

16.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento ou prestação dos serviços
nas condições estabelecidas no instrumento convocatório e na sua proposta, mas não obrigará a

contratação, facultada a realização de licitaÉo específica para a aquisição pretendida, desde que

devidamente motivada.

16.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual pÍazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,
nos termos art.15, §3o, I do Decreto Municipal no 12.335/2023.

16.7 A ARP deverá conter, dentre outras disposições, o órgão ou a entidade gerenciadora, o detentor, o
objeto registrado, o valor total, os órgãos ou as entidades participantes, os preços unitários de mercado e
registrados, as marcas registradas e os endereços de entrega, as obrigaçôes, as sanções, as condições a

serem praticadas e ã diferença percentual entre o preço de mercado e o registrado, quando for o caso.
16.8.1. Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor.

16.8 Antes de formalizar Ata de Registro de Preços/Contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo., nos termos do §4o do artigo da
Lei 14.133/2021.

16.9 A prefeitura, por meio da Secretaria requisitante se reserya no diÍeito de releitar o produto fornecido,
caso esteja em desacordo com as especificações constantes do Edital ou da proposta comercial, cabendo à
licitante contratada sua substituição imediatamente, sob pena de multa por atraso e/ou sua suspensão do
contrato, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

16.10 Da utilização da Ata de Registro de Preços (não participantes), sendo permitida a adesão, caso haja
interesse, durônte a sua vigência, pelo DEMSUR e FUNDARTE, nos termos do Decreto Municipal no
t2.33512023.
16.10.1. A adesão à ARP deverá ser precedida de manifestaSo formal de interesse junto ao órgão ou à
entidade gerenciadora do registro de preços que, no caso de deferimento, indicará os quantitativos
disponíveis, respectivos preços e marcas a serem praticados e os detentores.
16.10.2 Caberá ao detentor da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do novo fornecimento ou da nova prestação do serviço, desde que não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.
16.10.3 As aquisições ou as contrataçóes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não
participante, a 500/0 (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ARP.
16.10.4 As aquisições a que se refere o item 16.11.3 não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ARP, independentemente do número de órgãos ou entidades não
participantes que aderirem.

17 - DA FORMACÃO DO CADASTRO DE RESERVA
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17.i. Apos a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

17.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classiflcaÇo na licitação; e
17.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

17.2. Será respeiEda, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.
17.2.f. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame

em relação ao licitante mais bem classiflcado.
17.2.2. Para fins da ordem de classiflcação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

17.3. A convocação dos fornecedores que compõem o cadastro de reserva se dará quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipoteses:
17.3.1. quando o licitante vencedor for convocado e não assinar a ARP no prazo e condições estabelecidos,
nos termos do art. 15 §3o, I do Decreto Municipal no L2.3351202, ou
17.3.2. fot cancelado o registro de preços, total ou parcialmente, do detentor da ARP. nos termos do art.
15, §3o, II do Decreto Municipal no t2.33512023.

f7.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contrataÉo nos termos e nas condições propostas pelo primeiro classificado,
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização, na forma prevista no edital,
poderá:
17.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
17.4.2. adjudicar e frrmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanes@ntes, observada a

ordem de classiflcação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

18. CONTRATO

18.1. A administração poderá transformar a Ata de Registro de Preços em Contrato, nos termos da lei.

tg - ols osnrcecões

19.1 - As obrigações são aquelas estabelecidas no Termo de Referência.

20 - DO PAGAMENTO

20.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil após o recebimento
da Nota FiscauFatura ( inclusive arquivo XN4L - Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada, que deverá
corresponder aos produtos entregues e devidamente atestados pelo setor competente.
20.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária,
que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. A Prefeitura não
efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária.

20.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação flscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

20.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura de Muriaé, a adjudicatária deverá comprovar sua
regularidade flscal com o Sistema de Seguridade Social - INSS e FGTS. Tal comprovação será objeto de
confirmaÇo 'ON-UNE', sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema. No caso

AR€C4'O ô(êmóVICO No o3o/ZOA pásina 20 de s7
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de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicatária deverá comprovar regularidade com o

I\4unicípio, através da apresentação da cND Municipal'

2L- sÂNcoEs ADMINI TIVAS

21.1 O fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal no

14.133, de 2021, serão aplicadas AS Seguintes SançõeS, observado o devido processo legal e assegurados o

contraditório e a amPla defesa:
I - advertência;
II - multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III - impedimento de licitar e contrataÍ;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
21.1.1 A apúcação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicaÉo cumulada de outras sanções previstas no

Decreto Municipal L2.041 | 2023.
2L.L.2 As sandes previstas nos incisos I, III e IV do item 21.1 poderão ser aplicadas cumulativamente

com a prevista no inciso II, alínea "a" do item 21.1.

21.2 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas

seguintes hipóteses, quando não se justiflcar a imposição de penalidade mais grave:

I - descumprimento de pequena relevância;
II - inexecução parcial de obrigação contratual.

2i.3 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.133, de 2021, calculada na forma prevista no
instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5olo (cinco décimos por cento) nem
superior a 300/o (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:
I - de 0,5olo (cinco décimos por cento) a 10lo (um por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiflcado;
II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o
reforço de garantia
contratual;
lll - 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução
parcial do contrato;
IV - 20olo (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declara@o ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou declaraGo falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionãmento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.
21.3.1 Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus
incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valoÍ estimado da contrataÉo, calculado
conforme regulamento municipal.

21.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

pP§G4o §(êTRdVrco No ü0/2024 Pásina 2L de s7
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I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entldade, inclusive pagamentos decorrentes de outros

contratos flrmados com o contratado;
II - descontado do valor da garantia prestada;

uI - pago por meio de Documento de ArrecadaÉo; ou

IV - cobrado judicialmente.

21.5. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo

máximo de irês anos, quando não se justiflcar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os

parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamentô

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período de até dois anos.

II - dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de até três anos.

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período de até

dois meses.
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado: Pena - impedimento pelo período de até quatro meses'

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período de até quatro
meses.
VI - ensejar o retardamento da execudo ou da entrega do objeto da licitaÉo sem motivo justificado. Pena

- impedimento pelo período de até um ano.

21.7. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta
e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do
órgão ou entidade.

21.8 O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relaÉo contratual sujeitará o
infrator à sanção cabÍvel para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
21.8.1 Não se aplica a regra prevista no item 21.8 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
21.8.2 - O disposto no item 21.8 desse artigo não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa
compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

21.9 Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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21.6. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis
anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraÉo falsa
durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - até quatro anos.
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - até seis anos.
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - até seis anos.
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo: Pena - até cinco anos.
V - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal no 12.846, de 10 de agosto de 2013: Pena - até
seis anos.
21.6.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes fedeÍativos, no caso das infrações previstas no art. 80 do
Decreto Municipal lZ.04L/2023, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de
penalidade mais grave.
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IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou
para o interesse coletivo;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração,

conforme normas e orientaçóes dos órgãos de controle;
21.9.1 São circunstâncias agravantes:
I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;

II - o conluio entre fornecedores para a prática da infraSo;
III - a apresentaÉo de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de

responsabilidade;
IV - a reincidência.
V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 11 do Decreto Municipal no

1204t 12023
2I.9.2 Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado
dennitivamente por infração anterior.
21.9.3 Para efeito de reincidência:
I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;
II - não prevalece a condenaÇo anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do
cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos;
III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.
21.9.4 São circunstâncias atenuantes:
I - a primariedade;
II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;
III - reparar o dano antes do julgamento;
IV - confessar a autoria da infração.
21.9.5 Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado deflnitivamente por infraÉo
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

zz - ol IupucnacÃo lo roret e oo peoloo or esctanecluetto

22.1 Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame
na plataforma BNC.

22.2 A resposta à impugnaÇo ou ao pedido de esclarecjmento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limatado ao último dia útil anterior à data da abertura do certâme.

22.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão, obrigatoriamente, ser realizados por forma
eletrônica, através de campo próprio na plataforma BNC.

22.3.1 Excepciona I mente serão aceitas impugnaçóes ou pedidos de esclarecimento através do e-mail
licitacao@muriae.mg.gov.br desde oue devidamente comorovada a imoossibilidade de ser feito através da
plataforma BNC.

22.4 As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do §1o do art. 55 da Lei
14.13312021.

zg - oes olsposrcôes Grnars

23.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaÉo do

certame na data marçada, a Sessão poderá Ser remarcada, conforme cOmUnicação a Ser efetuada pelo

Pregoeiro na plataforma eletrônica, site da Prefeitura de Muriaé e Diário Oficial.

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.

23.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favoÍ da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

23.7 Na contãgem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possilvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

23.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
comÉem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.10 O Edital e seus anexos serão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) nos endereços eletrônicos www.bnc.org.br e www.muriae.mg.gov.br e nos dias úteis
(13:00 às 17:00 horas), no Setor de Ucitação da Prefeitura de l.4uriaé.

23.11 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaÉo, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

23.12 A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado,
sem qualquer tipo de indenização.

23.13 Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone 32 3696-3317 ou por email:
licitacao@muriae.mg.gov.br

23.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias
relacionadas com esta modalidade de licitação.

23.15 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de MuriaáMG, com
exclusão de qualquer outro.

T,1 - MS 12 de jul 2024e h

({««««4ç,, /í-
{-'<-/

Secretário Municipal de Administração
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23.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentado de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
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ANEXO I

TERMo DE nrrenÊtcrl

REGISTRO DE PREçOS PÂRÂ AQUISIçÂO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS

cnrrÉnro DE JULGAMENTo: MENoR pREço PoR ITEM
MoDALTDADE oa ucmçÃo: pneeÃo ELErRôNrco

ngeÊncll: LEI FEDERAL No14.133 DE 2021

SECRETARIA DEMAÍ{DANTE: Secretaria lvlunicipal de Administração.

1. oBlETo 7 oerrrrçóes / rtronulções ESSENcIAIS

1.1 o8JETO

O objeto da presente licitaÉo é o REGISTRO DE PREçOS para aquisição de instrumentos musicais para

reposição e execuÇo das atividades inerentes a Escola Municipal Leonel Vargas, da FUNDARTE, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

L.z rurolr,rrnraçÃo oa conrunçÃo

1) O julgamento obedecerá ao critério de menor preço por item

2) Exclusividade/Benefhio l.4E - Micro Empresa/EPP - Empresa de Pequeno Porte (Art. 48, Lei

complementar 123/2006): Aplicável. Justiflca-se por meio da Lei Complementar no L2312006.

Vejamos:

Art. 78. Para o cunpiqento do disposto no aft. 4, desta Lei Anpleqentar, a adqinistração públicà:

I - deverií /ed/àôr p/ocesso licitatorio destinddo etc/r./slraaerte .j partlb/pà9a:o de /D/b/oeDpre.rôs e
eapresàs de .€gueno porte /,os /lens de col,trafàÇáo cÜo valor se/ã de à6 R$ 80.00A00 @ilenta thil
rcais|"

2) O objeto deste Termo de Referência é comum, pois seus padróes de qualidade e desempenho
podem ser facilmente descritos pelas empresas desse ramo de atividades e ainda, estão de acordo com o
expressa o Art. 10 do Decreto Municipal no 12.33312023, que regulamenta o § 10 do art. 20 da Lei Federal

no 14.133, de 10 de abril de 2021.

4) Contato do responúvel: musica.fundarte@omail.com

5) O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R91,00 (um real)

6) Para o modo de disputa, será considerado o artigo 22 da Instrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30

de setembro de 2022, já que se trata de Verba Federal:
ARêG4-O §(êIRdVICO No OJO/2OX página 25 de s7
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'Art 22 tacrbo tf . ôóerto e rUràdo.' os /rbrtaaüos opmseataaao /eacss pÚôlrbos e srrc§§sivos,

cort /aace ,íaa/ Êcôado, oarbrrrr€ o crrfézo de ,?r/gôrrreato ôdotôdo oo edrta/ de Ítftegâo "

'Att. 22, § 20 - Os /àrces serâo oider,ôdos pelo vster»a e diwlgados dd §guittÍe ôrha.'

làcrbo l - orderr, erqsoeaâe goôaô àdotôdo o crrtdrrb de&/gôrrrerrto po nenor preço."

2. JUSTIFICATIVA

2.1 lustinca-se a aquisição em comento devido à necessidade de atualização dos instrumentos musicais

que tenham ultrapassado sua vida útil.

2.2 A Escola Municipal de Música de Muriaé, também conhecida como "Leonel Vargas", foi fundada em

1988, conforme a Lei Municipal L.864194, vinculada à Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.

Desde 2006, é administrada pela Fundação de Cultura e Artes de lvluriaé (FUNDARTE), conforme a Lei

Municipal 3.246106. A missão da escola é enriquecer e divulgar a múslca em todas as suas formas,

oferecendo uma educação de qualidade que desperte o interesse e as habilidades musicais dos alunos,

formando indivíduos criticos, criativos e sensíveis. Ao longo dos anos, a escola se tornou uma referência no

ensino musical especializado na região, oferecendo cursos profissionalizantes e programas de forma@o
continuada. No entanto, para manter sua excelência, é crucial a reposiÇo de equipamentos e
instrumentos musicais que tenham ultrapassado sua vida útil, como cubo de guitarra, bateria profissional,

estantes de partitura, fontes para teclado, microfones, kit de sonorização e violões. Além disso, a banda

Sociedade Musical União dos Artistas, responsável pelas oficinas de flauta da escola, precisa de clarinetes

e flautas específicas. A falta desses recursos compromete não apenas os objetivos educacionais da

instituição, mas também sua reputação como uma referência na comunidade. Portanto, é essencial o apoio
da comunidade e das autoridades locais para garantir que a escola continue oferecendo uma educação
musical de alta qualidade para seus alunos.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO/OBJETO COMO UM TODO, QUANTITATIVOS E VALOR

3.1 Dentre as necessidades Escola Municipal Leonel Vargas da Fundãrte e a atual situação dos
instrumentos musicais em uso, não se vislumbra alternativa diferente da aquisiÉo de instrumentos novos,
uma vez que há necessidade de atender a demanda do público que hoje procura a escola, assim como
aderir às tecnologias com as necessidades atuais.

3.2 A motivação para a aquisição de instrumentos musicais, visa dar continuidade e ampliação aos
trabalhos desenvolvidos ou que se encontrem em fase de desenvolvimento da escola. A locação seria uma
soluÇo, porém dependeria de um planejamento prévio muito bem defrnido e ainda assim certamente não
ãtenderia às situações de urgência ou imprevistas, o que acaba impactando a execução negativamente.
Além disso, os instrumentos serão utilizados continuamente, fazendo com que o custo de locação
superasse a aquisição dos mesmos. Ressalte-se também que estes insfumentos atenderão a essa escola
por muitos anos.

3.4 A solução escolhida foa aquisição a ser realizada por meio de Pregão Eletrônico considerando o fato de
s€ tratar de aquisição de bens comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente deflnidos pelo edital, com especificações usuais no mercado. Ademais, trata-se da
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modalidade técnica e economicamente mais viável, avaliando a logísüca de reposição dos materiais.

Portanto. as aquisições visam atender as necessidades desta Escola.

3.5 Isto permitirá a aquisição das quantidades planejadas, de forma parcelada, evitando novas licitações

em curto espaço de tempo e, consequentemente, retrabalho. Também poderá beneflciar o planejamento

financeiro da instituição diante da possibilidade de prorrogaÉo das atas pelo prazo legal.

3.6 Via de regra, é proibida a realizaÉo de licitação para contÍatação de produtos de marcas,

características e especificações exclusivas. Essa vedaÉo visa garantir o princípio da impessoalidade e da

isonomia, contudo, em razão de a Escola Municipal Leonel Vargas da Fundarte já possuir alguns

instrumentos, houve indicação das marcas, como pode ser visto na descrição constante da planilha a

seguir para que os equipamentos já pertencentes à Escola possam continuar sendo utilizados sem que

haja necessidade de aquisição de novos. A referida indicação possui fundamenta$o legal contida no Art.
41, I, "c" da Lei 14.133/2021.

3.7 Além disso, observa-se que/ para fins de aceitabilidade do objeto proposto, será aceito produtos/bens

com margem de até 50/o (cinco porcento) no que se refere as medidas/descrição exigidas das
especificações contidas no ETP - descrição do objeto - desde que atendam aos padrões de medidas
mínimos/máximos contidos nas normas e órgãos de controle que regulamentam o objeto. Ademais, nos

resguardamos ao direito, como requlsitante, de exigir a apresentação do prospecto
(folder/catálogo/manual/etc.) para todos os itens vencidos pelas empresas proponentes, a fim de
certificar-se de que as especificações dos produtos/bens ofertados atendem a descrição do objeto licitado
e aos padrões mínimos de qualidade pretendidos pela administraÉo

3.8 Os objetos a serem adquiridos, as quantidades e descriçôes seguem detalhadas na planilha:

QTD

1 2 UN

AMPUFICADOR PARA GUITARRA - MINIMO 15 W - APTIFICADOR COMBO

MÍNIMo DE 2 CANAIS

PoTÊNCIA DE SAÍDA MÍNIMA 15 W

TIPO DE CONECTOR DE ENTRADA: JACK U4"

TIPO DE CONECTOR DE SAÍDA: JACK 3.5 MM

MARSHALL OU SIMILAR
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2 1 UN

BATERIA 20" 8", 1O', 12" 14", 16", COM KIT FERRAGENS - COMPOSIçAO

DO KIT:

TONS: 8X7", l0X7' E l2X8'

SURDOS: l4xl4" E l6xló' AMBOS Oe CnÂO

BUMBO: 20X 16"

CAIXA: 14X5.5"

KIT DE FERRAGENS

1 ESTANTE DE PRATO CIRAFA

1 ESTANTE DE PRATO RETA

1 PEDAL SINGLE

r uÁqurrul DE HrHAT

1 ESTANTE DE CAD(A

osreLHes rÉclrrcos:

CÂSCOS PODEM SER H|BRIDOS EM MAHOCANY E POPI.ÂR, BIRCH OU MAPLE

CAI(A DE MADEIRA I4X5,5' NA COR DA BATERI,A

PELES HIDRAUUCÁS

MARCA PEARL OU SIMILARES

3 4 UN BOQUILHA (EM NIASSA) PARA CLARINETE SIB. BOQUILHA (EM MASSA) PARA

CLARINETE SIB. TAMANHO DE ABERTURA 4C. COM ABRAÇADEIRA (METAL

ou LoNA) E poRrA BoeurLHA (TAMeA or enore$o1.

4 3 UN
BOQUILHA (EM MASSA) PARA SAXOFONE ALTO N,IIB . BOQUILHA (EM

MASSA) PARA SAXOFONE ALTO I4iB. TAMANHO DE ABERTURA 4C. COM

ABRAÇADEIRA (MEIAL OU LONA) E PORTA BOQUILHA (TAMPA DE
pnorrÇÃo).

5 3 UN
BOQUILHA (EM IVIASSA) PARA SAXOFONE TENOR SIB - BOQUILHA (EM

IVIASSA) PARA SAXOFONE TENOR SIB. TAMANHO DE ABERTURA IVÉOIA, COI,I

ABRAÇADEIRA (MEIAL OU LONA) E PORTA BOQUILHA (TAMPA DE

paoreÇÃo).

6 2 UN
cABo (ESTEREo) p10-p10 DE 15 N4ETRos - ceao lesrÉneo) p1o-p1o DE 15

I'4ETROS
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7 3 CABO (MONO) P10-P10 DE 15 METROS - CABO (MONO) P10-P10 DE 15

M ETROS

I 1 UN

CLARINETE EM SI BEMOL, 17 CHAVES NIQUELADAS - COTPO EM TESINA ABS

Sistema Boehm

Chaves niquêladas

Dois barriletes (65mm e 66mm)

Tecido de limpeza interna

Acessórios: boquilha, cobre-boquilha, abraçadeira de metal e estojo

9 5 UN
CORREIA ACOLCHOADA AJUSTAVEL PARA SAXOFONE ALTO I.4IB. COM

uosque-rÃo cotvl rRAVA DE SEGURANÇA. - coRREiA ACoLcHoADA

ruusrÁvEr- pARA sAXoFoNE ALTo MIB. cot'r uosqurrÃo cou TRAVA DE

SEGURANç4.

10 5 UN
CORREIA ACOLCHOADA AJUSTAVEL PARA SAXOFONE TENOR SIB, COPI

uosqurrÃo coM TRAVA DE SEGURANçA. - CoRREIA AcoLCHoADA

n:usrÁvel pARA sAXoFoNE TENoR stB. cor"t uosqurrÃo cor4 TRAVA DE

SEGURANçA.

10 UN

ESCALETA 32 TECLAS YAMAHA C/ BOCAL E CASE P32D AZUL - ESCALETA 32

TECLAS YAI4AHA C/ BOCAL E CASE P32D AZUL

EScALETA DE 32 TEcLAS NA ToNALIDADE oó (c), conpo pRoDUzrDo EM

púsnco NA coR AzuL supER RESISTENTE, AcoMpANHA cASE DE

TRANSpoRTE pARA MAroR coMoDTDADE E AGTLIDADE, ólul
SoNoRIDADE, nnnado E DURABILIDADE.

DIMENSOES OO 45,2 X L7 X 6,4

crru-rÍurrnoITEMcxLXA

IVIARCA: YAI.4AHA (DEVE SEGUIR PIORÃO OT MARCA EN4 UãO OES

DEN4AIS EScALETAs:Á aoqurntols eELA EScoLA SEREM ToDAS DESSA

r4ARcA, sENDo nrcessÁnro ASSIM, A pADRoNIzAçAo eARA FrM DE

coMeATIBILIDADE soNoRA. MARCA vAMAHA - elonouzn$o

pRêG,i'o ê{êmó/v/co No ü0/2024 Página 29 de 57
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72 60 UN

ESIANTE PARA PARTITURA COIVI REGILAGEIVI TELESCOPICA - ESTANTE PARA

PARTITURA COM REGILAGEM TELESCÓPICA, SUPORTE PARA PARTITURA

ARTICULADO/ PEDESTAL DE PARTITURA DOBúVEL, MODELO MÚSICO PPS.

ESPECIFICAçõES. ALTURA MÍNIMA 8lCM, ALTURA MÁXIMA 1,21I'4,

FABRICADA EM METAL. COR PREIA. REGULAGEM DE ÂNGULO E ALTURA/

PINTURA AI'ITI CORROSIVA/ PRANCHEIA GRANDE COM TAMANHO MÍNIMO

4OCM X 3OCIq. HASTES FIXAS PARA SEGURAR AS FOLHAS (NÃO ACEITÁVEL

MODELO COM MOLAS)

RN4V OU SIIYILARES

13 10 EXTTNdO ELETRICA COT4 5 METROS . 3 OU MAIS TOI4ADAS EI,I SUA

TERMINASO. EXTEN$O ELETRICA COM 5 METROS . 3 OU MAIS

TOMADAS EM SUA TERMINA6O.

14 2 UN

FLAUIA DOCE BAIXO DEDILHADO NO SISTEMA BARROCO EM FA.
DEDILHADO NO SISTEMA BARROCO EM FÁ, CONFECCIONADA EM RESINA

ABS. COM DUTO DE AR ARQUEADO, EM COR PRETA, CHAVES DUPLAS F/F#,

COM TABELA DE DIGIIAdO, ESTOJO PARA TRANSPORTE, VARA PARA

LIMPESA, CREN4E PARA FLAUTA E CORREIA PARA PESCOÇO.

YAMAHA OU SIIV]ILARES

15 15 UN

FONTE 12 VOTTS - PIOD Fr\ t7t2 ENÍ. t271220 VAC - 60 HZ - PADRAO

TrPO PARA NOTEBOOK - FONTE 12 VOLTS - MOD FÍ\ t7t2 Et{T. t271220
VAC - 60 HZ - PADúO TIPO PARA NOTEBOOK 28W INPUI/ENTRADA 1OO-

240W 5O/60H2 OUTPUT/SAÍDA 12W 2.33A E CABO DE CONEXÃO OOMADA
DE ENERGIA) _ CABO DE ENERGIA COIVI MiNINO lM ANTES E 1I,I DEPOIS DA

FoNTE DE AUMENTAçIo lrrrrrusÃo Do cABo ttÍt'tnto zu rornly

16 3 UN

KIT SONORIZAçAO. - KIT SONORIZAÇAO -

MESA DE SOI4: TIPO DE CONSOLE: ANALóGICA

npos DE nLnaeutaçÃo: coRRENTE ELETRTcA QUANTIDADE DE cANArs:

MINIMO 24 ENTRADAS ENTRADAS PlO: MiNIMO 8

GANHo Do pRÉ-AMpI wtÍttIt'4o or roDB ATE 60DB RESposrA EM

FREeUÊNctA: MÍNIMA 10Hz - 60KHz rvtp3 pLAyER coM ENTRADA eARA pEN

onrve, ruru$o BLUEroorH ETc

TNTERFAcE pARA AUDIo cou sÁioe usB EFErros DSp

CHAVE pARA DIRECIoNAI4ENTo oe rrx pnna saÍoA AUxILIAR

EeuALrzADoR 3 BANDAS coM AlusrE DE r.4Éotos seMt eARAMETRTco

cHAVE DE coRTE DE GRAVES EM zsHz gorões MUTE E soLo coM LED

pnêG4o ô(6rRó/vrco No Bazoz Página 30 de 57
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INDICADOR.

cHAVES DE aLra tupeoÂuctl (HIz) PARA ucaçÃo ornrm sEK DIRECT

BOX

cHAVE DtREcToNADoRA Do usB PARA o Úullo carual

seÍoa ulsrrn esrÉnro BALANcEADA xln p/to saÍol AUXIUAR, saÍol rx

snÍol cournol noou, saÍoa DE FoNE DE ouvlDo cDfrAPE (ENTRADA E

saÍon1

ENTRADA nmtnru esrÉReo pto rns

CONTROLE DE MUTE E SOLO POR CANAL

CONTROLE DE PAN POR CANAL, CONTROLE DE EFEÍTOS POR CANAL

EeuALrzADoR DE 7 BANDAS rua seÍon uasren

LED MosrRADoR DE cLIp poR cANAL (N4osrRA sr o soN esrÁ
DISTORCENDO)

FoNTE LNTERNA gloLt rerusÃo: 1 10 A 22ov (BIVoLT)

MARCAS: BEHRINGER, AMW OU SIMILARES

2 CADGS:

CÁIXA ATIVA

TIPO DE ALTO.FALANTE: WOOFER ADEQUADO PARA USO AO AR LIVRE

RESposrA wÍrrrIMn or rnrquÊrucn DE 38 Hz e ulxtll oe zoHz

porÊrucm or saÍoa RMS 13oow

CONECTOR DE ENTRADA: XLRTTRS, XLR, AUXILIAR, PLUG

t7 10 UN LUBRIFICANTE PARA CORTIÇAS 'CORK GREASE' PROFISSIONAL PARA

INSTRUMENTOS DE SOPRO. - LUBRIFICÂNTE PARA CORNÇAS 'CORK

GREASE' PROFISSIONAL PARA INSTRUMENTOS DE SOPRO.

18 5

MICROFONE OIr.rÂr'4rCO CrnOtÓtOe leOatna UÓVel; - |4ICROFONE

otttÂr'4tco leoaIu t'rÓvrl), canoróloe, cou RESposrA DE FREQ. DE

5oHz A lsKHz,pAonÃo poun UNIDIRECIoNAL, rptproÂtcIa NoMINAL 1s0

OHMS, (3OO OHMS REAIS), FILTRO ROLLOFF (ISOLAMENTO DA FONTE
pRINcIpAL DE sotvt E N4INIMIZA nuÍoos or FUNDo), SISTEN4A sHocK
MoUNT ( MTNIMTzADoR or nuÍoos DE r4ANUSEro, rrlrno esrÉnrco
EMBLMDO CONTRA VENTO E POP, FREQUENCIA DE RESPOSTA AJUSTADA

ESeEcIFIcAMENTE eARA UMA neenoou$o DE vozEs, corvr FREeUENcTAS
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MEDIAS BRILHANTES E ATENUAÇAO DE BAIXOS PARA REGULAR O EFEITO

DE PROXIMIDADE, ADAPTADOR BASCULANTE PARA PEDESTAL, ESTOJO DE

pnoreçÃo. SENsIBIUDADE nrrHz, rcrusÃo DE clRcuiro ABERTo, 56,0

DBV/PA(1) (1,6MV). POLARIDADE: PRESSÃO POSMVA NO DIAFRAGN1A

pRoouz trttsÃo posmvA No ptNo z eu nru$o Ao PINo 3.

CONECTOR:ÁUOIO PNOTISSTONAL COM 3 PINOS I4ACHO.

19 1 CX

PALHEIA PROFISSIONAL (TRADICIONAT) EM BAMBU PARA SAXOFONE ALTO

EM MIB, NO 2,0. - CAIXA COI4 10 PALHETAS PROFISSIONAIS

(TRADICIONAIS) EM BAMBU PARA SAXOFONE ALTO EM MIB, NO 2,0. COM

pRorEToR or púmco RESISTENTE, sEM TINTURA, EMBALADAS

INDIVIDUALMENTE.

20 1 cx
PALHETA PROFISSIONAL (TRADICIONAT) EI4 BAI\4BU PARA SAXOFONE ALTO

EM MIB, NO 2,5 - CAIXA COM 10 PALHETAS PROFISSIONAIS (TRADICIONAIS)

EM BAMBU PARA SAXOFONE ALTO EN4 MIB, NO 2,5. COM PROTETOR DE

púmco RESISTENTE, SEI.4 TINTURA, EMBALADAS INDIVIDUALMENTE,

21 1 CX
PALHETA PROFISSIONALORADICIONAL) EIVI BAMBU PARA CLARINETE SIB,

NO 1,5 - CAIXA COM 10 PATHETAS PROFISSIONAIS (TRADICIONAIS) EM

BAMBU pARA CLARINETE srB, No 1,5. coM pRorEToR oe púmco
RESISTENTE, SEM TINTURA, EMBALADAS INDIVIDUALMENTE

22 1 CX
PALHETA PROFISSIONALCTRADICIONAL) EM BAMBU PARA CLARINETE SIB,

NO 2,0 - CAIXA COIVI 10 PALHETAS PROFISSIONAIS (TRADICIONAIS) EM

BAMBU PARA CTARINETE SIB, NO 2,0. COII4 PROTETOR OE PúSNCO
RESISTENTE, SEM TINTURA, EMBALADAS INDIVIDUALMENTE.

23 1 CX
PALHETA PROFISSIONAL(TRADICIONAL) EM BAMBU PARA CLARINETE SIB,

NO 2,5 - CAIXA COM 10 PALHETAS PROFISSIONAIS (TRADICIONAIS) EN4

BAtvlBU pARA CLARINETE sIB, No 2,5. coM pRorEToR oe púsnco
RESISTEI.ITE, SEM TINTURA, EMBALADAS INDIVIDUALMENTE,

24 2 CX

25 2 CX

PALHETAS PROFTSSTONATS (TRADICIONArS) Etvt BAMBU PARA SAXOFONE

TENOR EM SIB NO 2,5. CAIXA COM 5 PALHETAS PROFISSIONAIS

(TRADICIONAIS) EM BAMBU PARA SAXOFONE TENOR El'4 SIB No 2,5. COM
pRorEToR oe púmco RESTsTENTE, sEty TINTURA, EN4BALADAS

INDIVIDUALMENTE.

pnôG{o §(§mó/yrco No oJo/2024 Página 32 de 57

PALHETAS PROFISSIONAIS (TRADICIONAIS) EI.4 BAMBU PARA SAXOFONE

TENOR EI'4 SIB NO 2,0 - CAIXA COM 5 PALHETAS PROFISSIONAIS

(TRADICIONAIS) EM BAMBU PARA SAXOFONE TENOR EI,I SIB NO 2,0. COM
pRorEToR or púmco RESISTENTE, sErv TINTURA, ETVTBALADAS

INDIVIDUALMENTE.



a
NIITNICÍPIO DE MTIRLÀ.E
SECRETARIADE ADMINISTRAÇÀO
SETOR DE LICITAÇÕES

.#t+,-
í,,.,_ iq;J

26 15 UN

UKULELE UKUTELE SOPRANO ACUSTICO NYLON COM BAG - UKULELE

UKULELE sopRANo lcúmco NyLoN coM BAG

MoDELo/MARcA nerenÊrucIa: GIANNINI cur-zt lcúsnco NyLoN coM

BAG, SHELBY E/OU SII,4lLARES.

27 2 UN

VIOúO CLASSICO ACUfiCO - TAIVIPA DE ABETO

ACABAMENTO DE GLOSS

FORMA DO CORPO: DREADNOUGHT

COMPRIIVIENTO DA ESCALA: I'4ÍI"1II.4O O+:MI.4

6 CORDAS DE METAL

vtoúo vensÁrl euE sE ADAITE A UMA AMnLA vARIEDADE DE ESTILoS

IYUSICAIS

TAKAMINE, YAI\4AHA OU SIMILARES

3.8 Em consonância com a Lei 14.1331202L e de acordo com o Art. 11 do Decreto l4unicipal no

L2.04312023 que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realizado, no âmbito da

Administração Pública lvlunicipal Direta e Indireta, de pesquisa de mercado para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, de que trata a Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 e dá outras
providências". "Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,

sem prguízo da divulgaÉo do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para

a elaboração das propostas e, nesse caso, o sigilo mencionado no caput não se aplicará aos órgãos de
controle interno e externo"

3.9 Conforme Zymler e Dios (2014, p. L 1 7), 'A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que

as propostas/lances gravitem em tomo do orçamento Rxado pela administração. Essa medida deve se

mostrar particularmente encaz quando houver a oconência de lances fechados, pois, sem as balizas dos

outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço

realmente competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade
adequada. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem a

possibilidade de apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios que regem a

apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a competitividade do certame e propicia-se melhores
propostas para administração. Não se ouvida que determinados agentes do mercado participam de
licitações e elaboram suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses agentes, seja por não
disporem de meios para tanto, seja por não estarem dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes,
simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela administração. Esse procedimento, contudo, é
temerário porque as propostas podem não refletir a realidade econômica do licitante, redundando em
dificuldades posteriores na execução contratual. Desta feita, a não divulgação do orçâmento obriga os
licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. Espera-

se, pois, a apresentação de propostas mais realistas economicamente."

3.10 Ainda segundo Zymler e Dios (2014), "Em relação a eventual violação do princípio da publicidade,

explicitado no caput do aÍt. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de que nenhum
princípio constitucional á absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese de eventual
antagonismo entre dois princípios - no caso o da publicidade em contraposição aos da eficiência elou da
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economicidade. Nesse contexto de ponderaÉo de princípios, entende-se estar justificada a ausência

temporária da divulgação do orçamento, pois amparada no princípio da busca da melhor proposta pela

administração. Logo as principais razões do princípio da publicidade eíarão atendidas, pois será garantida

a transparência do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do certame."

3.11 Assim sendo, busca-se por meio do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela

Administração, na escolha da contratada para que apresente proposta dentro da sua realidade e que tenha

capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase licitatória.

3.12 Desta forma e por todo exposto, este Município informa aos Licitantes que o ORçAI4ENTO

PREVIAMENTE ESTIMADO PARA O REGISTRO DE PREÇOS E FUTURA CONTRATA6O SEú TORNADO
pÚBlrco APENAS E IMEDIATAMENTE APÓs o ENCERRAMET'ITo DA LlcITAdo, tornando público apenas

divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração

das propostas na Planilha Orçamentária - Quantitativo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO: HABILITAçÃO / QUATIFICAçÃO TÉCNICA
NÃo SE APLICA.

5. AMOSTRÂ / LAUDO TÉCNTCO / PROVA DE CONCEITO
NÃO SE APLICA.

6. MODELO DE EXECUçAO DO OBIETO: LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU REALIZAçAO
DOS SERVIçOS / PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUçÃO

6.1 O prazo de entrega dos materiais solicitados é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota
de empenho/ordem de fornecimento/serviço, ao servidor responsável no endereço Av, Constantino Pinto,

no 400, Centro, Muriaé/MG - CEP: 36880-003, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 horas às

11:00 horas e de 13:00 horas às 16:30 horas, telefone (32) 3696-3375.

6.1.1 O material deverá ser entregue com validade mínima de 80o/o (oitenta por cento) do prazo definido
pelo fabricante na embalagem do produto ou em documento fornecido pelo mesmo quando, numa
excepcionalidade, a embalagem não constar tal informação. Isso somente se aplica caso o material

ofertado tenha prazo de validade determinado pelo fabricante.

6.1.2 Apos o recebimento do objeto, o CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para verificar o
atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas e caso encontre divergência fará
contato por e-mail.

6,1.3 Na hipótese de substituiÉo, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com o item registrado,
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da notificação por escrito do CONTRATANTE,

mantendo o preço inicialmente registrado;

6.1.4 Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com o item
registrado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da notiflcação por escrito
CONTRATANTE, mantendo o preço inicialmente registrado.
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6.1.5 Quando, durante o prazo de garantia, os itens apresentarem qualquer irregularidade que os tornem

sem condições para utilizaÉo, a CONTRATADA deverá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, e às suas

expensas, substituir os mesmos por ouúos da mesma espécie, em perfeitas condições de utilização,

independentemente da aplicação das penalidades cabÍveis.

7. GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIçOS

7.2 A garantia em tempo superior ao determinado pela legislação consumerista justifica-se devido ao alto
valor dos equipamentos, por trata-se de eletrônicos com ampla vulnerabilidade técnica e econômica da

instituição e pela necessidade de o objeto permanecer em seu perfeito estado de funcionamento por um

mínimo período de tempo, para adequada utilização e segurança daqueles que irão executar suas

aplicaÇões, sem ônus para a contratante.

7.3 o fornecedor custeará todo translado dos equipamentos para a unidade responsável pela assistência

técnica quando não for possível fazê-lo nas dependências da cidade de Muriaé.

7.4 Durante o prazo estabelecido acima os instrumentos/equipamentos que apresentarem defeito, cuja
assistência técnica não apresente solufro para o problema, devem seÍ substituídos no prazo de 15 (quinze)

dias, sem ônus para o Contratante.

8. OBRIGAçOES DO LICITANTE VENCEDOR / CONTRATADO

8.1. Observar a formâ de fornecimento dos produtos

8.2. Seguir a orientaÉo dada pela FUNDARTE, quanto à forma de fornecimento dos produtos.

8.3. Cobrir por sua conta os gastos decorrentes do fornecimento dos produtos, seguindo a orientação
dada pela FUNDARTE e a pontualidade.

8.4. Apresentar junto às faturas, os comprovantes de quitação das obrigaçóes decorrentes com a execução
do contrato e manter durante o fornecimento dos produtos as condições de habilitação e qualificaçôes
exigidas.

8.5. Substituir às suas expensas, no todo ou em pafte, os produtos fornecidos que não satisfazer a
qualidade e condições previamente contratadas.

8.6. Ressarcir todos os pre.;uízos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante o fornecimento
dos produtos, objeto do presente contrato, não excluindo ou realizando essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo Município.
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7.1 Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-

duráveis); (90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento do produto, sem prejuízo de outra

garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.

7.5 O padrão de qualidade do material ofertado será avaliado, e deverá estar certificado, segundo os
padrões usuais de mercado e demais características e especificações técnicas exigidas.
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8.7. Não utilizar mão de obra infanüI, ou a utilizar conforme ditames da Lei Federal no Lei 9.854 de 27 de

outubro de 1999.

8.8. O objeto deste certame deverá ser fornecido de forma parcelada. A entrega deverá ocorrer nas

condições e prazos previstos no contrato e neste Termo de Referência.

9. OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

9.1. Fornecer a orientação para a melhor execução do contrato, em especial a forma de fornecimento dos

produtos.

9.2. Supervisionar e fiscalizar o fornecimento dos produtos.

9.3. Fazer os pagamentos devidos mediante as faturas, que deverão ser por ele conferidas

ro. oorlçÃo onçauerrÁnrl e cotorções DE eAGAMENTo

10.1. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação orçamentária:

FONTE DE RECURSO DOTAçAO - ELEMENTO DE DESPESA

280 2.706.00 02.03.00-4490.52.00-04. 122.0001-2.021

10.2. O pagamento será efehrado no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento da(s)
Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s) à execução do serviço ou fornecimento, acompanhada(s) de
comprovação da manutenção das condições demonstradas para habilitação, à vista do respectivo Termo de
Recebimento Definitivo do objeto.

rr. rrscllrzlçÃo

11.1. A fiscalização será exercida pela fiscal do contrato Renata Machado Roriz Wan Der Mass, e não exclui
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade de do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

Ao CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar a execução do objeto contratual prestado, se em
desacordo com os termos do edital.

Dados do flscil:
Nome: Renata Machado Rodz Wan Der Mass
LotaÉo: FUNDARTE - Escola Municipal de lYúsica Leonel Vargas

E-mail : musica.fundarte@qmail.com

reroriz@hotmail.com

Telefone: (32) 9847 3-0546

12. VIGENCIA DA ATA/CONTRATO
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A(s) Ata(s) decorrente(s) do presente procedimento terá(ão) vigência de 12 (doze) meses. Podendo ser

seu prazo de vigência renovado pelo período máximo inicialmente constante na Ata, conforme o § 2o do

Artigo No 18 do Decreto Municipal No 72.33512023.

13. GARANTIA CONTRATUAL

Não se aplica

14. REAJUSTE/ REPACTUAçÃO

14.1. Os valores da Ata poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praücados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um)

ano, a contar da data limite para a apresentaÉo da proposta ou do último reajuste, tendo como base a

variação de índice oficial, nas seguintes situações:

14.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021;

14.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

14.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

14.2. Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser uülizado será o INPC (IBGE) ou outro índice que

venha a substituí-lo por força de determinação governamental, de acordo com a variação acumulada
ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.

1s. sANçõES

15.1. Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202!, a contratada que:

15.1.1. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato;

15.1.2. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;

15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiçado;

15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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15.1.7. Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.8. Apresentar declaração ou documentaÇo falsa ou prestar declaração falsa durante a licitaÉo ou a

execução do contrato;

15.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuSo do contrato;

15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12, Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. L2.846, de 1ô de agosto de 2013.

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no

cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei Federal L4.t3312027 e quaisquer outras

irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes

sanções, nos termos do Decreto lvlunicipal no !2.04t, de 16 de junho de 2023:

15.2.1. Advertência;

15.2.2. 14 u lta;

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

15.3. Em caso de inexecução parcial do contrato será aplicada exclusivamente a sanÉo de advertência,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

15.4. A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 9.13312021 será de 0,50/o

(cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços,

recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 300/o (trinta por cento) do contrato
ou do instrumento equivalente.

15.4.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicaÉo cumulada de outras sanções previstas no
Decreto Municipal n" LZ.04L, de 16 de junho de 2023.

15.4.2. A aplicaÉo de multa compensatória não será inferior a 0,50/o (cinco décimos poÍ cento) nem

superaor a 300/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será

aplicada ao responsável por qualquer das infrações adminidrativas previstas no art. 155 da Lei no

14.133312021.

15.4.3. O valor das multas aplicadas deverá seguir os percentuais estipulados, bem como ser executado
na forma prevista no Decreto Municipal n" 12.041, de 16 de junho de 2023.

,6.
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15.5. A sanção prevista de impedimento de licitaÍ e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos I, II, III, ry V e VI do caput do art. 80 do Decreto Municipal n"

L2.O4l, de 16 de junho de 2023, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanÉo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.6. A sanção de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos I, II, nI, ry V do caput do art. 90 do Decreto f4unicipal n"

12.041, de i6 de junho de 2023, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos n, III, IV
V VI e VII do caput do reÍerido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos.

15.7. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.

15.8.A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral

do dano causado à Administração Pública.

15.9.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento

previsto na Lei no 14.133/21 e no Decreto Municipal no 13.518, de 01 de agosto de 2021.

15.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; as
peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem
para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

16. MODELO DE GESTAO DE CONTRATOS / ATAS

16.1. A Ata deverá ser executada flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal no 12.335, de 2023, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, Lei no 14.133/2021).

16.2- A execução da Ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos, conforme art. 117 caput da Lei Federal n. t4.1331202t.

16.2.1. O fiscal da Ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, sejam elas de aspectos administrativos ou técnicos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis, nos termos do art. 117, §1o, da Lei Federal n. 14.133/2021 e do
art. 80, §2'e seus incisos, bem como parágrafo 40 e seguintes do art. 80, do Oecreto Municipal n. 12.044,
de 16 de junho de 2023.

t6.2.2. O fiscal da Ata deverá verificar da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução
do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
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adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos

valores contratuais previstos no C.apítulo vII, da Lei Federal n. 14'133, de 2011.

16.2.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada com o

documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido no

contrato, informando as respectivas quantidades e especificaçõ€s técnicas, tais como: marca, qualidade e

forma de uso.

L6.2.4. O fiscal da Ata informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art. lL7,

§2o, Lei no ).4.13312027).

16.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila (art. 115, §5o, Lei no 14.L3312021).

16.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

de sua execuÉo ou de materiais nela empregados (art. 119, Lei no L4.L331202t).

16.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei no 14.133/2021).

16.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos kabalhistãs, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121, caput, Lei no 14.133/2021).

16.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, flscais e comeÍciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto da Ata
(art. 121, §1o, Lei no 14.133/2021).

17. GERENCIAMENTO DE RISCOS

17.1. É parte integrante do presente Termo de Referência o Gerenciamento de Riscos constante do Anexo I

- GERENCIAI4ENTO DE RISCOS, o qual também integrará o Contrato Administrativo celebrado.

18. ASSINATURÁS

18,1 Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde
ao REGISTRO DE PREçOS para aquisiÉo de aquisição de instrumentos musicais para reposição e
execução das atividades inerentes a Escola l4unicipal Leonel Vargas, da FUNDARTE, por meio de
PREGÃO ELETRôÍ{ICO.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

A
Prefeitura Municipal de Muriaé
Setor de Licitação

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos produtos referente ao objeto da presente licitação na

modalidade Pregão, na Forma Eletrônica, no 03012024 acatando todas as estipulaçôes consignadas no

respectivo Edital e seus anexos.

PREçO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR):

Códig
..o

lrlarcal
l.lodêlo Uaiüirio

O valor total proposto é de R$ _ (por extenso)

Prazo dê entrega: O prazo de enúega dos materiais solicitados é de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da nota de empenho/ordem de fornecimento/serviço, ao servidor responsável.

Local de Entregâ; A entreqa será feita endereço Av. Constantino Pinto, no 400, Centro, Muriaé/MG - CEP:

36880-003

Horário de entrega: de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 horas às 11:00 horas e de 13:00
horas às 16:30 horas, telefone (32) 3696-3375.

Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil
aÉs o recebimento da Nota Fiscal/Fatura ( inclusive arquivo XML - Nota Fiscal Elekônica) pela Contratada
que deverá corresponder aos serviços prestados devidamente atestada pelo setor competente.

validade da proposta: 60 dias conidos.
OBS: No preço correspondente à Proposta Econômica estão contidos todos os custos, lucros e despesas
diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de
administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, combustível,
embalagens, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação e quaisquer outros necessários
ao fiel e integral cumprimento do objeto deste Edital e seus Anexos. .
OBS: A INTERPOSIÇAO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VAUDADE DA PROPOSTA ATE DECISAO

DADOS DA EMPRESA PROPO E TE:
Razão Social:
Endereço Completo
Telefone:
DADOS BANCARIOS:
es emorcsas ticitante
resoonsável pela âssinatura do ContÍato, contendo os seouintês dados: Nome Completo,

e Estado Civil,

CNPJ sob no:
Fax:
E-mail:
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Local e data: de

Empresa Proponente
Represêntante legal da empresa

de 2024
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ANEXO III
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*o e-mail obrigatoriamente, deverá do represêntante legal da empresa
Por meio do presente Termo, o Representante Legal do Licitante especificado acima concorda com o
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras, do qual deciara ter pleno
conhecimento e está em conformidade com as djsposições que sequem:
1. São responsabilidades do Licitante:
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venha a participar;
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para flns de
habilitaGo nas licitações em que for vencedor;
III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno conhecimento;
IV Designar Representante Legal como responsável perante a Bolsa Nacional de Compras; e
V. Pagar taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
2. O Licitante reconhece que a utilização do Sistema Eletrônico de Licitação implica no
pagamento de taxas de utilizaÉo, conforme regras previstas no Anexo III do Regulamento do
Sistema Elêtrônico de Licitaçõês da Bolsa Nacional de Compras.

Razão Social;

Endereço:

Bairro:Complemento

Cidade UF:

CEP
CN P]:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

ME/EPP: Sim

Representante Leqal:

Email: CPF

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro:

A?€G4o §(ôIRd/yrco No o3o/2ox Página 43 de 57

ICITANT



N,TTINICIPIO DE T,ITIRL{E
SECRETARTA DE ADMINISTRAÇÀO
SETOR DE LICITAÇÕES

rtr
§;d

3. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III
do Regulamento.
4. O presente Termo de Adesão é válido por termo indeterminado, podendo ser rescindido ou revogado a
qualquer tempo pelo Licitante, mediante comunicação expressa,
5. A rescisão do presente Termo não isenta o Licitante de quaisquer ônus devidos à BNC referentes ao seu
período válido.

Local e data: 20

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

de
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ANEXO IV

cusro prta uuuzacÂo oo slsteul

8NC
FoRMA DE pAGAf4ENTo DA TAxA DE ADESÃo eam ullrza$o Do SISTEMA

6. Pela utiliza dos rodutos e servi menct a BNC ta os uintes anos de cobrança:

7. A escolha dos planos se dá por ação do usuário no Sistema, na tela de Configurações de Plano e
Cobrança, selecionando o plano desejado e confirmando a opção. O ação so pode ser reallzada pelo
usuário Representante Legal da empresa Licitante, apos autenticaÉo por login e senha previamente
câdastrados.
8. O valores são apresentados pelo Sistema na tela de escolha dos planos. A BNC poderá alterar ou
reajustar os valores sem qualquer aviso prévio, apresentando uma nova tabela de cobrança.
9. o não pagamento das cobranças mêncionadas acima suieitam o Licitante ao pagamento de
multa de 2olo e iuros moratórios de 1olo ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção
ao crédito (SPC/SERASA e outros) ê cadastro dos inadimplentes da BNC, além da automática
dêsativação do Licitante ê todos os seus acessos.
10. Os planos B e C tem opção de renovaÉo automática.
11. A liberação de acesso ao sistema se dará mediante:
I. Validação de documentação anexada ao sistema, com reconhecimento de firma ou assinatura digital do
representante legal da empresa e procurações (se necessário);
II. Em caso de escolha de plano por perí'cdo, deverá ser confirmado seu pagamento pela BNC. Esta
verificafro pode ser feita por meio do envio de comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br;
III. A liberação ocorrerá em até 24 horas;
IV Nenhum documento vencido ou com autenticaÉo com data superior a 6 (seis) meses será aceita.
V A documentação exigida pela BNC é para fins de cadastro na plataforma e não aos processos
licitatóraos..

Local e data:

-de

20-.
Rêpresentante Legal: (Assinaturas autorizâdas com firma reconhecida em cartório por
verdadeiro)
OBS. Esta declaracão deverá ser emitida em oapel timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

R$ 98,10 única participaÉo por instrumento
convocatório.PLANO DE ADESAO A

PLANO DE ADESAO B R$ 153,00 (mensal)

puro oe aoesÃo c

pRêG4'o Ê{êrRó^/co No o3o/2024 Página 45 de 57

PARA FORNECEDORES:

R$ 432,00 (trimestral)



r3:
ta!s.:-,
\.r."*'"

mrNlcÍPtonn mrnuÉ
sECRETARIA DE ADMINISTnaçÀo
SETORlr ltcm.çors

pnrcÃo rurnôNrco No o3o/2024

ANEXO V

DECLARÂ UNIFICÂDA

A empresa inscrita no CNPJ No sediada na

(endereço completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade pnecÃo elrrnÔruIco No 030/2024,

sendo a empresa neste ato representada pelo Sr. CPF no

1 - Declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto na Lei Municipal No 5.4.16/2017 e suãs

posteriores alterações, não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus úcios em

processos criminais transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento,

perturbação ou fraude de concorrências, formaÉo de quadrilha, ambientais. contra a vida, contra o
patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à malversação de recursos

públicos.

2 - Declara, sob as penas da Lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder

Público, em qualquer de suas esferas.

3 - DECLÂRA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitaÉo no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4 - DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

Federal no 9854, de 27.L0.99, que acrescentou o inciso VI ao art. 68 da Lei Federal no 14.133/2021. Obs.:

( ) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

5 - DECLARA, sob as penas da Lei, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de
participaÉo na Ucitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital e a fornecer produtos de
qualidade, sob as penas da Lei.
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6 - DECLARA, para os devidos fins licitatórios que NÂO possui impedimentos e vedações de participaÉo e

contratação pelos motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e não incursa nos impedimentos

para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n' 14.L3312021.

7 - DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificafro como

(incluir a condição da empresa: lYicroempresa (ME) ou Empresa de

Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo 30 da Lei Complementar no 123/2006 e que não está sujeita

a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 40 deste artigo, estando apta a usufi'uir do tratamento

favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei.

(_) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo

previsto no artigo 43, Parágrafo 1o da lei Complementar no 123/06, para regularização, estando ciente que,

do contrário, decairá o direito à contrataÉo, observado o disposto nos §§ 10 ao 30 do art. 40, da Lei n.o

14.133, de 2021.

I - DECLARA o cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63

da Lei Federal no 14.13312021.

9 - DECLARA, estar organizada em @operativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art.

16 da Lei no 14.133, de 2021.

10- DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 10, do
inciso IV, do Art. 63, da Lei no 14.133, de 2021 e em outras normas específicas.

11- declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das

informações prestadas, na formâ da lei (art. 63, I, da Lei no l4.L33l212r). - O artigo 18, §2o, da IN SEGES

no 73, ê 30 de setembro de 2022, obriga a apresêntâção dessa declaração.
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ANEXO VI

MODELO: Declaração de Condição de ME ou EPP e cumprimênto ao disposto no art 40, § 2"
DA LEI FEDERAL No 14.133/2021.

(inserir timbre da empresa)

A empresa

(a

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.

portador do Documento de Identidade

DECLARA, sob as penas

da Lei, para fins de participação no processo licitatório na modalidade PREGÃO ELErRÔNICO No 030/2024,

que cumpre os requisitos legais para qualincação como (incluir a

condição da empresa: Micro empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo

30 da Lei Complementar no f2312006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo

40 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da

citada Lei.

A - (_) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o

prazo previsto no artigo 43, Parágrafo 10 da lei Complementar no 123/06, para regularização, estando

ciente que, do contrário, decairá o direito à contrataÉo, estando sujeita às sançôes previstas em Lei.

Observação: Em caso aflrmatjvo, assinalar a ressalva acima.

tAft. 40 Aplican-§ ;is /otagôes e corrhatos d/SoDrhàdos por esfà (ei as d/§Das/@s co/,staDtes dos

ô,Ís. í? à 49 da {ei @nplenentdr no 123, de 17 de dezethbto de 2006,.

§ .l o ,4s d/§oo,s/Fe.s ô gue se reÊ/e o capot destle ardgo r,ôb .râo 6pllcadas.'

1 - ,o caso de ,b/taçâo pôrà ôg(//.s/çó'o ds óe/?s ou cor,Iràtdgâo de serr'/ços ea gerâ, ào itba atjo valor

estl/Dôdo 51' superior á rece/â, órutô rnáxiDi,a àdrnitida parâ fDs de enquddrà,i,ento corào eapresà de
pequeno potte;

11 - /]o côso de conaràtôgâo de oóras e senzços de engenhària, ,$s /dtagôes cttjo valor estlDôob ô/"
supezbr d /'ece/tà órutà ttrixi4,d adthitidd pdti, llns de etnuadranenlo co&o e/J?p/esa de pequeno
porte.

inscritâ no CNPJ sob o no

no_, inscrito no CPF sob o no

PREGÃO ELETRôNICO NO O3O/2024

B - Em observância ao art. 40 da Lei tuderal no L4.t3312027, DECLARAMOS que estamos cientes da

norma estabelecida na legislação vigente, atendemos e não extrapolamos a receita bruta máxima admitida,

conforme o disposto no art. 4oda referida Lei, conforme abaixo transcrito:

§ 20 4 óteag$o de óeneíoos a gue .re refe/e o caput desie aftigo frca ,hitôda .i.s /D/b/oerDplesàs e
ds eapresas de peguero po.ae que no drc-càleÚáio oe rea/àaçâo da licitàção, aindà não tenhah
ce/eórôdo cor{lrafos @tD d 4d,.,inistràção Públicd cttlos ralores sorrados extmpolen à /ece/fô óruta

aiíxiad adryiÜdà @ra frns de enguadraryeraD coao eapre§à de peguero @rte, detendo o órgão ott
entidade eigir do ltcital,áe dec/àrâgâo de oósefrárc/ã desse ,/Dte nà licitação.
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§ 30 /yàs cortlataçúbs cDa, pram de vigênoa superior à I (ud ano, serd coD.s/i/erôdo o valor anual

do @ntrato nà aplic,gâo dos /hlbs prevrstos r,os §§ J o e 20 deste art/go.

" Sem mais para o momento,

de de 2024

(assinatura)

(nome do representante legal da empresa)

Observação: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado, de forma que identinque a

proponente.
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ANEXO VII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

pREFEITURA MUNICIPAL oe uumaÉ - ue

ATA DE REGISTRO DE PREçOs

N.o...,.....

O(A)......(ór9ão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na

cidade de........, inscrito(a) no CNPJ/ sob o no ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome),

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE

PREÇOS no .......1202..., publicada no ...... de .....1.....1202....., processo administrativo n.o ........, RESOLVE

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classiflcação

por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de

licitação ou Aviso da Contrata6o DiÍeta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133,

de 10 de abril de 2021, no Decreto n.o 1L.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as

disposições a seguir:

DO OBJETO

O presente Pregão Eletrônico tem por objeto Registro de Preço para aquisição de instrumentos musrcais

para reposição e execução das atividades inerentes a Escola Municipal Leonel Vargas, da FUNDARTE,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

DOS PREçOS, ESPECIFICAçOES E QUANTTTATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

do

TR

Especifica çao N4arca lúntaae tô
M

Quantida Va

de

lvlínima

tor un Prazol
garantia

ou
validade

Modeio uantidade

áxima
X (se exigida(se exigido

no editãl) edital)
no

tl
A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
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Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da AdministÍação Pública federal, estadual, distrital e

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorizaÉo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataÉo, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.

Dos limites para as adesões

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quanütativo de
cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos ou entidades
não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

VALIDADE, F]ORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual p€rícdo, mediante a anuênciã do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício flnanceiro a disponibilidade de

pRêcio ê(êIRó/vrco No a3o/2024

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaÉo da adesão pelo

fornecedor.
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cráljtos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício

f,nanceiro.

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos

créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou oúro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de 2021.

O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei no 14.133, de 2021.

Apos a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições

para formalização da ata de registro de preços:

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital

ou no aviso de contratado direta e se obrigar nos limites dela;

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

Mantiverem sua proposta original

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados

na ata.

O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossabilidade de atendimento pelo signatário da ata.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta originâ|.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de regiíro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no

item 7.
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O preço registrado com indicaÉo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e frcará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitaÉo ou da contrataÉo direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que

a justificativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital.

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e, observando o item 4.7 e subitens, flcn facultado à Administração

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contrataÉo nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou

do aviso de contrataÉo direta, poderá:

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classiflcação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

Adjudicar e firmar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a AdministraÉo a contratar, facultada a realização de licitação específica para a

aquisição pretendida, desde que devidamente justiflcada.

lrreuçÃo ou rruelrzlçÃo Dos pREços REcrsrRADos

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncip€ ou em decorrência de fêtos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021;

Em caso de criaÇo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

Na hipotese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços regidrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.
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No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuatidade e o índice previstos para a

contratação;

No caso da repactua$o, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contrataSo.

neeocrlçÃo DE PREços REGISTRADoS

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva/ na

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a

oportunidade de diligenciarem negociaÉo com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei no 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteraÉo do preço registrado, mediante comprovaÉo de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relaSo às

condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da

contratação mais vantajosa.
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenÉo de contrôtação mais vantajosa.

Na hipótese de não comprovaÇo da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem preluízo das

sanções previstas na Lei no 14.133, de 202t, e na legislação aplicável.
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Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRÂDOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem

justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no aftigo 27, § 20, do Decreto Municipal no

12.335, de 2023; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos lII ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos

da san$o.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou
inferior ao preço registÍado, nos termos dos artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do Decreto lvlunicipal no

12.33s, de 2023.

DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital ou no aviso de contratação direta.
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As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustincadamente após terem assinado a ata.

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art.30, inc. XI, do Decreto Municipal no 12.335, de 2023), exceto

nas hiÉteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 40, inc.

VIII, do Decreto Municipal no 12.335, de 2023).

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro

do fornecedor.

CONDIçOES GERAIS

As condições gerais de execuÉo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATA$O
DIRETA.

Para flrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Muriaé, data

Assinaturas

(....) vias de igual teor, que, depois

Representante legal do ór9ão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s) registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços

iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)temI

od

[rR

cação Ma rca idade uantidade

lvláxima

Quantida alor Un

de

lvlínima

Prazo

garantia

OU

úalidade

SE exig

edital)

Seguindo a ordem de classificação, segue relaÉo de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

uantidade ntida lor Un

Máxima

do

caçã Va

o
X

tntma

garantaa

OUM

a dade

14odelo

ital)

se exigido n

Marca

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

LJnidade
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